
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2557622 - GO (2024/0028396-
7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOELSON NOVAIS DOS SANTOS
ADVOGADO : BRUNNA MORENO DE MIRANDA BERNARDO - GO038401
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL  
DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. Embora a fuga isolada possa justificar uma abordagem com fulcro na 
fundada suspeita prevista no artigo 244 do CPP, essa circunstância não supre o 
standard probatório mínimo para legitimar uma busca domiciliar.
3. A partir da leitura do Tema 280/STF, resta mais adequado seguir o 
entendimento esposado pelo em. Min. Néfi Cordeiro, no RHC 83.501/SP, no 
sentido da exigência de prévia investigação policial quanto à veracidade das 
informações recebidas. Destaque-se não se está a exigir diligências profundas, 
mas sim breve averiguação, como, por exemplo, "campana" próxima à 
residência para verificar a movimentação na casa e outros elementos de 
informação que possam ratificar a notícia anônima.
4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
                                  Brasília, 04 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. Embora a fuga isolada possa justificar uma abordagem com fulcro na 
fundada suspeita prevista no artigo 244 do CPP, essa circunstância não supre o 
standard probatório mínimo para legitimar uma busca domiciliar.
3. A partir da leitura do Tema 280/STF, resta mais adequado seguir o 
entendimento esposado pelo em. Min. Néfi Cordeiro, no RHC 83.501/SP, no 
sentido da exigência de prévia investigação policial quanto à veracidade das 
informações recebidas. Destaque-se não se está a exigir diligências profundas, 
mas sim breve averiguação, como, por exemplo, "campana" próxima à 
residência para verificar a movimentação na casa e outros elementos de 
informação que possam ratificar a notícia anônima.
4. Agravo regimental desprovido. 

 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática que conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 
especial, para reconhecer a nulidade da prova decorrente de violação de domicílio (e-STJ, fls. 
1016-1020).

A parte agravante aduz, em síntese, que havia justa causa para busca domiciliar, 
notadamente ante a fuga do agente. Ressalta que a decisão agravada não está em consonância 
com a jurisprudência do STF sobre o tema, a qual já reconheceu a fuga do agente como elemento 
válido a configurar a justa causa para busca domiciliar. Argumenta, assim, que esta Corte 
Superior deve compatibilizar seu entendimento com o que fora decidido pelo STF. 

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que seja reformada a 
decisão agravada, reconhecendo-se a legalidade da busca domiciliar. 

É o relatório.
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VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, de acordo com o art. 244 do 
Código de Processo Penal, a busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

Sobre o tema, esta Corte já decidiu que "há uma necessária referibilidade da medida, 
vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto para 
abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica 
existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de arma 
proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal" (HC n. 774.140/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 
28/10/2022).

No caso, observa-se que a diligência em questão teve início a partir de denúncia 
anônima, no sentido de que o recorrente estaria portando arma de fogo. Ao diligenciarem no 
local, o recorrente - que se encontrava em via pública - empreendeu fuga para dentro de imóvel 
privado. Os policiais o seguiram, sendo ele abordado já dentro do imóvel em questão.

A propósito, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que a denúncia anônima, 
por si só, não constitui fundamento idôneo a justificar a realização de busca pessoal. Na hipótese 
dos autos, contudo, houve também a fuga do agente ao avistar a polícia.

Ocorre que o recorrente só foi abordado quando já estava no interior do imóvel em 
questão e - embora a fuga isolada possa justificar uma abordagem com fulcro na fundada 
suspeita prevista no artigo 244 do CPP - essa circunstância não supre o standard probatório 
mínimo para legitimar uma busca domiciliar. Ademais, ainda que não se tratasse da residência do 
réu, tratava-se de imóvel privado no qual ocorria uma festa da qual o recorrente participava.

Neste ensejo, vale destacar que em situação bastante semelhante à dos presentes 
autos, na qual se contou com "denúncia anônima" e fuga do agente após visualizar os policiais, a 
Sexta Turma desta Corte entendeu que, mesmo diante da conjugação de desses dois fatores, não 
se estaria diante de justa causa. Aquele Órgão julgador ressaltou a imprescindibilidade de prévia 
investigação policial para verificar a veracidade das informações recebidas:

 
"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CORRUPÇÃO DE MENORES. ENTRADA EM 
DOMICÍLIO SEM ORDEM JUDICIAL E SEM ELEMENTOS MÍNIMOS DE 
TRAFICÂNCIA NO LOCAL. PRISÃO PREVENTIVA ILEGAL. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
PROVIDO.
1. Ainda que esta Sexta Turma tenha admitido como fundamento para a prisão 
preventiva a relevante quantidade entorpecentes apreendidos em poder da paciente, 
tratando-se de 132 pedras de crack, 84 papelotes de cocaína e ainda 26 trouxinhas de 
maconha não foi apontado nenhum elemento idôneo para justificar a entrada dos 
policiais na residência da paciente, citando-se apenas a verificação de denúncias 
de tráfico de drogas que receberam através do "Disque Denúncia", e a fuga do 
adolescente.
2. Verifica-se ofensa ao direito fundamental da inviolabilidade do domicílio, 
determinado no art. 5°, inc. XI, da Constituição da República, quando não há 
referência a prévia investigação policial para verificar a possível veracidade das 
informações recebidas, não se tratando de averiguação de informações concretas e 
robustas acerca da traficância no domicilio violado.3. Recurso em habeas corpus 
provido, para a soltura da recorrente, TEREZA RODRIGUES, e de ofício determinar 
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o trancamento da Ação Penal n. 0001783-23.2016.8.26.0695."
(RHC 83.501/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
06/03/2018, DJe 05/04/2018; grifou-se).

 
Desta feita, entende-se que, a partir da leitura do Tema 280/STF, resta mais adequado 

seguir o entendimento esposado pelo em. Min. Néfi Cordeiro, no RHC 83.501/SP, no sentido da 
exigência de prévia investigação policial quanto à veracidade das informações recebidas. 
Destaque-se não se está a exigir diligências profundas, mas sim breve averiguação, como, por 
exemplo, "campana" próxima à residência para verificar a movimentação na casa e outros 
elementos de informação que possam ratificar a notícia anônima.

Nesse sentido:
 

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. TEMA 280/STF. FUGA ISOLADA DO SUSPEITO. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NULIDADE DE PROVAS CONFIGURADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. No RE n.º 603.616/Tema 280/STF, a Suprema Corte asseverou que a flagrância 
posterior, sem demonstração de justa causa, não legitima o ingresso dos agentes do 
Estado em domicílio sem autorização judicial e fora das hipóteses 
constitucionalmente previstas (art. 5º, XI, da CF).
2. Apesar de se verificar precedentes desta Quinta Turma em sentido contrário, 
entende-se mais adequado com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal o 
entendimento que exige a prévia realização de diligências policiais para verificar a 
veracidade das informações recebidas (ex: "campana que ateste movimentação 
atípica na residência").
[...]4. Recurso em habeas corpus provido para que sejam declaradas ilícitas as provas 
derivadas do flagrante na ação penal n.º 0006327-46.2015.8.26.0224, em trâmite no 
Juízo da 4ª Vara Criminal da Comarca de Guarulhos/SP."
(RHC 89.853/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2020, 
DJe 02/03/2020).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2024/0028396-7 AREsp 2.557.622 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01351072420188090013  13510724  1351072420188090013

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOELSON NOVAIS DOS SANTOS 
ADVOGADO : BRUNNA MORENO DE MIRANDA BERNARDO  - GO038401
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOELSON NOVAIS DOS SANTOS 
ADVOGADO : BRUNNA MORENO DE MIRANDA BERNARDO  - GO038401
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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